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RESUMO
    O presente trabalho versa sobre os desdobramentos das políticas públicas de
investimento em tecnologia na Secretaria de Educação do Rio Grande do Sul
durante a pandemia de Covid-19. Considerando o momento de fragilidade do pacto
federalista,os agentes envolvidos nas tomadas de decisões. Buscando analisar os
contratos pactuados pelo governo do estado e também os dados produzidos. 
Palavras chave: ensino remoto, políticas educacionais, TDIC 
Introdução
    Em janeiro de 2020, o mundo foi surpreendido com uma doença viral altamente
transmissível, que fora denominada de-CoV-2 ou, como popularmente ficou
conhecida, Covid-19. 
    Na medida em que foi se alastrando a pandemia da Covid-19 no Brasil, a crise
federativa também aumentou, uma vez que o presidente, na figura do executivo,
não traçou ações compartilhadas nem liderou o enfrentamento à pandemia, além
de se referir a ela como uma “gripezinha”. Tal discurso, traduzido também em
ações práticas do Governo Federal durante a pandemia, determinou que cada
estado da federação protagonizasse políticas próprias. 
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    A Constituição Cidadã de 1988, no seu artigo 1º, versa que o Brasil constitui-se
enquanto uma República Federativa, ou seja, a federação adotou um regime com
separação tributária, fiscal e delegou competências específicas aos Estados e à
União. Desde meados dos anos 70, esse regime, baseado na centralização
decisória já demonstrava esgotamento, e a sociedade civil buscava soluções
opostas ao modelo vigente (ARRETCHE, 2004). Esta gestão, com tamanha
influência de peças que outrora agiram durante o regime da ditadura civil militar,
restou por gerar a crise federativa que marcou a gestão de Bolsonaro. 
    As políticas de financiamento na educação acompanham o espectro político
partidário dos gestores das esferas estatais, e desta forma é válido analisarmos
possíveis tensões associadas ao pacto federativo, na consideração do papel da
União em coordenar e articular as políticas públicas, no foco do referido estudo, as
políticas educacionais de fomento à inclusão digital 
    A política e as políticas públicas são entidades diferentes, porém se influenciam
de maneira recíproca (PERGHER; FARENZENA, 2017). O processo de elaboração
de uma política pública, também conhecido como o ciclo de políticas públicas
(policy cycle), contribui para a vida da política pública (SECCHI, 2010). 
    A centralidade da presente pesquisa compõe a análise dos desdobramentos da
política de investimento do Estado do Rio Grande do Sul (RS) durante a pandemia
do Covid-19 no âmbito da Educação. 
    O presente trabalho analisa a série de ações, elaboradas e definidas pela gestão
estadual do Rio Grande do Sul, para aquisições de equipamentos e programas,
cujo fim principal consisitiu promover a viabilidade das aulas da rede estadual, de
modo remoto, durante a pandemia da Covid-19.
    A pesquisa sobre a formulação e execução de políticas educacionais para a
provisão de recursos para o ensino remoto, no contexto da pandemia do COVID
19, é determinada pela compreensão das relações de desigualdade digital que
existem nas escolas.
    A escola, apesar de ter incorporado uma nova configuração por conseguinte
digital, ainda se trata de uma instituição social responsável por produzir e
reproduzir capital cultural e habitus (BOURDIEU,1966). 
Na consideração de tais aspectos, formulamos o problema da presente pesquisa:
como se constituem as políticas estaduais de Educação para promoção das
Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) no contexto da
pandemia da Covid-19? 
Objetivo geral da pesquisa
    Analisar como as políticas de investimento na Educação pública do RS se
articulam com estratégias neoliberais da presença da TDIC nas escolas da rede
pública estadual no contexto da pandemia da Covid-19.
Objetivos específicos 

Descrever as políticas de investimento na educação pública do RS durante a
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pandemia da Covid-19, na consideração das justificativas pedagógicas para
as aquisições realizadas no período;
Examinar o conjunto de aquisições de Chromebooks para todos professores
da rede de ensino pública estadual e a contratação das plataformas: Google
Classroom, Webinar de Letramento Digital, Elefante Letrado, Árvore Livros;
compradas e contratadas enquanto política de governo no período de 2019-
2022, a partir de análise dos dados do  Centro Regional de Estudos para o
Desenvolvimento da Sociedade da Informação (CETIC);
Elaborar um inventário de documentos baseados no acervo da Secretaria de
Educação do Rio Grande do Sul (SEDUC-RS) a respeito dos contratos
celebrados durante a pandemia da Covid-19; 
Identificar se ocorreu expansão no uso das TDICs durante a pandemia da
Covid-19 pelo Estado do RS.

 METODOLOGIA DA PESQUISA 
    A pesquisa está organizada conforme a abordagem cognitiva de análise de
políticas públicas, conforme MULLER (2010) pressupõe na compreensão do
referencial o qual está circunscrita a mesma, o território correspondente e sob a
ação de sujeitos mediadores de formulação, execução das políticas.
    Como primeiro movimento da pesquisa foi realizado um mapeamento de todos
os contratos celebrados entre a SEDUC-RS e entes privados, durante a pandemia,
principalmente contratos envolvendo itens tecnológicos (sejam eles hardwares ou
softwares). 
Quadro 1 - Itens comprados no período 2019-2022

Fonte: Diário Oficial do Rio Grande do Sul, formulado pelas autoras
Serão realizadas entrevistas semi estruturadas com técnicos da SEDUC,
mediadores da política responsáveis pela elaboração e execução de licitações, com
o devido cuidado ético e de preservação das informações recolhidas. 
Resultados parciais
    A pandemia do COVID 19 acelerou a presença da educação digital como
ferramenta de ensino aprendizagem. Na pesquisa em andamento apresentada, com
foco no Estado do RS, são identificados os contratos firmados no contexto de um
Estado com influências neoliberais e fragilização do pacto federativo, diante da
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ausência de ações compartilhadas pelo governo federal.
 O levantamento realizado dos contratos firmados mediante análise da súmula do
Diário Oficial do Estado do Rio Grande do Sul, datada entre fevereiro de 2020 e
janeiro de 2022 conclui que o quantitativo total de chromebooks, pactuados pelo
estado do RS é de 179.305 notebooks, cuja ação inicial foi pensada para
professores, e posteriormente para estudantes. Deste total, foram destinados
87.227 unidades, até agosto de 2022, para especificamente o quadro de escolas
estaduais.
     Durante a pandemia, houveram 3 fases de compras de chromebooks, a primeira
foi destinada para os professores da rede estadual de ensino, a segunda às escolas
com mais alunos pertencentes ao Cadastro Único de Baixa Renda (CAD) e a
terceira para as escolas com maior número de alunos matriculados.
O inventário dos itens licitados, proverá um entendimento das plataformas mais
utilizadas pelos professores, durante o periodo pandêmico e sua continuidade até o
ano de 2022.
O entendimento do referencial da referida política educacional, considerando a
análise cognitiva das políticas, está em fase de aprofundamento, intencionando
compreender os interesses das empresas, ou seja, do mercado provedor dos
recursos de inclusão digital e a presença destes nas escolas no contexto da
pandemia.
Identificamos a ausência de justificativas pedagógicas na documentação vinculada
às licitações dos itens, do porquê dessas aquisições, entretanto ainda restam
pontos a serem analisados, tais como a lei 14.533/23, que altera a Lei 9394/96 - Lei
de diretrizes e bases da educação nacional, institucionalizando o direito a educação
digial e suas repercursões e também os dados produzidos pela própria SEDUC RS.
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